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	PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
DIVISÃO DE MANUTENÇÃO E PROJETOS



TERMO DE REFERÊNCIA 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada para fornecimento com instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica conectada à rede, no Fórum Trabalhista do Cariri, localizado na cidade de Juazeiro do Norte, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O uso de energia elétrica é imprescindível à prestação jurisdicional, sendo necessário para iluminação, segurança, refrigeração e uso de diversos equipamentos indispensáveis como computadores, data center, elevadores, dentre outros.
Os gastos com o consumo de energia elétrica representam em média 9% do custeio anual do TRT da 7ª Região, sendo que as tarifas pagas por tal consumo têm sofrido reajustes anuais médios de 9% nos últimos 5 anos.
Considerando o teto de gastos instituído por meio da Emenda Constitucional n° 95/2016, torna-se viável, do ponto de vista econômico, adotar medidas para redução dos valores a serem gastos com o consumo de energia.
Do ponto de vista ambiental, a geração de energia elétrica por meio de fontes limpas e renováveis, com sistemas de pequeno porte e próximos da carga a ser suprida, contribui para a redução do impacto local sobre o meio ambiente.
[bookmark: _GoBack]Dentre as fontes de energia consideradas limpas e renováveis, a energia solar apresenta-se como uma forma viável para suprir parte do consumo de energia elétrica do Tribunal, fazendo uso da área disponível nas unidades e do recurso solar abundante no estado do Ceará.
Considerando a estimativa de produção de energia anual de 321.930 kWh e o investimento estimado neste Termo de Referência, a expectativa de economia anual é de aproximadamente R$ 187.226,97, resultando em um retorno do investimento em torno de 5,3 anos.
A Contratação será realizada em Lote Único, considerando que se trata de solução completa de fornecimento e instalação de única planta, localizada do no Fórum do Cariri e com capacidade de geração pré-definida.   A prática de mercado na implantação de usinas fotovoltaicas é o fornecimento da solução completa incluindo projeto executivo, instalações civil, elétrica, fornecimento de materiais, aprovação na concessionária e comissionamento. Dessa forma, não se observa ganho econômico ou de prazo de execução no parcelamento do Objeto.

NATUREZA DO OBJETO
O objeto é classificado como serviço de engenharia por exigir profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), responsável por sua execução.
MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO 
Por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado, a licitação deverá ser realizada na modalidade Pregão Eletrônico. 
PARCELAMENTO DO OBJETO 
O objeto da contratação será realizado em lote único pelas razões elencadas no item. 2.7.
DA HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;
b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal e trabalhista;
d) qualificação técnica; 
e) qualificação econômico-financeira; 
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são:
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ;
Comprovante de inscrição no Cadastro de contribuintes municipal e estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), Estadual e Municipal; 
Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Para comprovação da qualificação técnica o licitante deverá apresentar:
Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;
Capacitação técnico-operacional por meio de apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à instalação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica instalada no solo, conectada à rede, com potência mínima de 100 kWp.
Comprovação da capacitação técnico-profissional mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) que participará da obra/serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução de instalação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica instalada no solo, conectada à rede, com potência mínima de 100 kWp.
O licitante deverá comprovar possuir no quadro de pessoal, Responsável Técnico, o qual deverá ser profissional de nível superior, Engenheiro Eletricista, reconhecido pelo CREA.
Os responsáveis técnicos e membros da equipe técnica indicada deverão pertencer ao quadro permanente da licitante na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social; o administrador ou diretor; o empregado devidamente registrado em carteira de trabalho e previdência social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame”;

Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar:
Certidão negativa de falência;
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

                  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG : ------------------------------------------------------------------------
                  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 


                                    Ativo Total
 SG = ----------------------------------------------------------
            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 


           Ativo Circulante
LC = -------------------------------
           Passivo Circulante 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez por dento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
COTA EXCLUSIVA / PARCELAMENTO DO OBJETO PARA ME e EPP
De acordo com a estimativa de preços o valor necessário à contratação do objeto do presente Termo de Referência é superior ao valor previsto no Inciso I do Art. 48 da Lei Complementar 123/2006, portanto não se enquadra nas regras previstas para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Como estratégias sustentáveis deverão ser seguidos os manuais e recomendações do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, bem como a legislação específica vigente, em especial a Lei nº 12.305, de 2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos.
Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Instalação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica com capacidade instalada mínima de 200 kWp, a ser conectado à rede de distribuição da concessionária ENEL Ceará, no Fórum Trabalhista do Cariri, localizado em Juazeiro do Norte.
As contratações incluem: 
a) Elaboração de Projeto Executivo;
b) Fornecimento e instalação de todos os equipamentos necessários;
c) Aprovação e conexão à rede de distribuição;
d) Capacitação da equipe técnica da Divisão de Manutenção e Projetos, em acordo com as exigências elencadas no Apêndice I do presente Termo de Referência;
e) Todos os materiais, serviços e procedimentos necessários ao pleno funcionamento do sistema de geração de energia fotovoltaica. 
NECESSIDADE DE AMOSTRAS
Não será necessário o envio prévio de amostras, entretanto, na ocasião de apresentação do projeto Executivo deverá ser enviada a documentação de certificação do INMETRO dos seguintes componentes: Painel Fotovoltaico, Inversores e demais componentes aplicáveis;
LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão prestados no Fórum Trabalhista do Cariri, localizado na R. Rafael Malzoni, 761 - São José, Juazeiro do Norte - CE, 63024-030.
CRITÉRIOS DE SIMILARIDADE
Todo material/equipamento empregado na execução dos serviços será novo e de primeira qualidade. Serão rejeitados os materiais que não se enquadrarem nas especificações contidas no Anexo I deste Termo de Referência.
A utilização de materiais/equipamentos similares aos especificados só poderá ser feita MEDIANTE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, devidamente registrada, podendo a fiscalização solicitar, sempre que entender necessário, a comprovação da similaridade por meios documentais (testes de laboratórios, laudos dos fabricantes, etc.).
No descumprimento das especificações previstas no Anexo I, poderá o fiscal determinar à CONTRATADA a retirada imediata, do local de instalação, de todos os materiais/equipamentos que estejam em desacordo com a proposta e especificação do Projeto Executivo aprovado, ficando a contratada na obrigação de arcar com todos os ônus advindos da irregularidade, e ainda, ficando sujeita às penalidades previstas em contrato.
VISTORIA TÉCNICA
É facultado ao licitante efetuar visita técnica para levantamento das condições do presente Termo de Referência.
A CONTRATANTE não admitirá declarações, a qualquer tempo, de desconhecimento de fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução total ou parcial dos serviços.
A visita será acompanhada por servidor designado, para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 14 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (85) 3388-9336/9386 (Fortaleza) e (88) 3512 1131 / 1826 (Juazeiro do Norte).
A LICITANTE deverá declarar nos termos do modelo apresentado no Anexo VI que possui conhecimento das condições do local. 
A não realização da visita não constitui motivo de inabilitação do licitante, porém, implicará na aceitação tácita das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
PARTICULARIDADES DA EXECUÇÃO
A realização dos serviços não poderá interferir no regular funcionamento das Varas do Trabalho, que possuem expediente de segunda a sexta-feira das 07h30min às 14h30min.
Aqueles serviços que produzam ruído elevado, desligamentos de energia ou água, ou qualquer outro que interfira no ambiente de trabalho de magistrados, servidores e jurisdicionados, deverão ser realizados fora do horário de expediente do órgão e previamente comunicados à fiscalização.
Os serviços que necessitem acesso a locais onde funcionem postos de trabalho deverão ter sua execução agendada com dois dias uteis de antecedência.
Na execução dos serviços deverá ser observado o cuidado com a integridade das instalações existentes.
Antes da Instalação dos painéis devem ser realizadas as adequações necessárias no terreno que receberá os painéis fotovoltaicos, tais como: limpeza do terreno, regularização, remoção de vegetação que possa interferir no sombreamento sobre os painéis e todos os demais serviços necessários a operação da planta buscando a máxima eficiência energética e segurança das instalações. 
Os materiais deverão ser adequadamente acondicionados ao final do expediente de modo a evitar acidentes.
É vedada a subcontratação de quaisquer parcelas do serviço.
CRONOGRAMA
[bookmark: _Ref12260485]O prazo total para instalação e início da operação do sistema é de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
O prazo a que se referte o item 15.1 não inclui os prazos de responsabilidade da Concessionária de Energia ENEL Ceará, estimados em aproximadamente 50 dias corridos, conforme tabela no item 15.3. 
Em caso de reprovação ou devolução de projetos pela ENEL, que tenham sido ocasionados por erros, falhas ou omissão por parte da CONTRATADA, os prazos decorrentes posteriores, inclusive da Concessionária, até a nova aprovação, serão debitados do prazo total da contratada descrito no item 15.1.
[bookmark: _Ref12260371]Segue abaixo tabela com as estimativas de prazos previstos para cada etapa:
	ETAPA
	AÇÃO
	RESPONSÁVEL
	PRAZO

	1
	Projeto Executivo
	(a) Apresentação do Projeto Executivo 
	CONTRATADA
	15 dias após o recebimento da Ordem de Serviço

	
	
	(b) Aprovação do Projeto Executivo
	TRT
	5 dias após 1(a)

	2
	Solicitação de acesso
	(a) Formalização da solicitação de acesso à Distribuidora Local, com o encaminhamento de documentação, dados e informações pertinentes, bem como dos estudos realizados.
	Contratada
	5 dias após 1(b)

	
	
	(b) Recebimento da solicitação de acesso.
	Distribuidora ENEL CEARÁ
	-

	
	
	(c) Solução de pendências relativas às informações solicitadas.
	Contratada
	5 dias após resposta da Distribuidora

	3
	Parecer de acesso
	(a) Emissão de parecer com a definição das condições de acesso
	Distribuidora ENEL CEARÁ
	Quando não houver necessidade de melhoria ou reforço do sistema de distribuição, até 15 dias após a ação 2(b) ou 2(c).
Quando houver necessidade de execução de obras de melhoria ou reforço no sistema de distribuição, até 30 dias após a ação 2(b) ou 2(c).

	4
	Instalação do sistema de geração
	(a) Instalação de todos os equipamentos e mais itens previstos no projeto executivo, ficando pendente apenas a conexão com a rede.
	Contratada
	30 dias após a ação 3(a).

	
	
	(b) Vistoria da Contratante e autorização para solicitação de vistoria junto 
à distribuidora.
	Fiscalização da Contratante
	Até 2 dias após entrega de relatório da ação 4(a).

	5
	Implantação da conexão
	(a) Solicitação de vistoria
	Contratada
	Imediatamente após a ação 4(b).

	
	
	(b) Realização de vistoria.
	Distribuidora ENEL CEARÁ
	Até 7 dias após a ação 5(a)

	
	
	(c) Entrega para acessante do Relatório de Vistoria se houver pendências.
	Distribuidora ENEL CEARÁ
	Até 5 dias após a ação 5(b).

	6
	Aprovação do ponto de conexão
	(a) Adequação das condicionantes do Relatório de Vistoria.
	Contratada
	Até 5 dias após a ação 5(c)

	
	
	(b) Aprovação do ponto de conexão, adequação do sistema de medição e início do sistema de compensação de energia, liberando a MINIGERAÇÃO distribuída para sua efetiva conexão.
	Distribuidora ENEL CEARÁ
	Até 7 dias após a ação 6(a), quando não forem encontradas pendências.

	7
	Comissionamento
	Testes de aferição e desempenho do sistema em operação
	Contratada
	30 dias após a conexão e início da medição


Os prazos de responsabilidade da Distribuidora ENEL passarão a ser contabilizados a partir da comunicação por escrito por parte da CONTRATADA com a devida comprovação dos protocolos de encaminhamento à distribuidora. 
Os prazos descritos na tabela acima constituem um cronograma estimativo, posto que o prazo que será considerado para recebimento dentro ou fora do prazo será aquele descrito no item 15.1.
PRAZO DE GARANTIA
Conforme Anexo II – Termo de Garantia.
O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas verificadas posteriormente.”;
[bookmark: _Ref13149172]CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
Concluídos todos os serviços, após aprovação e ligação do ponto de conexão à rede, será realizado o recebimento provisório conforme previsto no art. 73, inc. I, da Lei nº 8.666/93, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.
A fiscalização do contrato deverá recusar o recebimento provisório enquanto houver pendências.
O recebimento definitivo será realizado por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 15 (quinze) dias contados a partir do recebimento provisório, para que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.
A CONTRATADA deverá apresentar para fins de recebimento definitivo os seguintes documentos:
Nota Fiscal;
Projeto as built elaborado pelo responsável por sua execução.
Certidão de baixa da ART de execução.
Relatório de Comissionamento, incluindo medição da Taxa de Desempenho (Performance Ratio).
Documentação de Operação e Manutenção.
Documentação de Garantia nos termos do Anexo II
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada.
Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro.
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada.
Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
Aplicar as penalidades previstas no caso de descumprimento das obrigações pela Contratada.
Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas, quando couber;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Designar formalmente, (mediante comunicação escrita) por ocasião da assinatura do contrato, preposto responsável por representar a contratada;
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta.
Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI.
Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução dos serviços. 
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante.
Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante.
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.
Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades, nos termos das normas pertinentes (Leis n. 6.496/77 e 12.378/2010).
Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e seus Apêndices, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993.
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus Apêndices, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante.
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos.
Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas.
Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.
Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;
Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;
Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;
Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;
MEDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado em duas parcelas, não inferiores a 30 dias, conforme cronograma abaixo:

	Medição
	Descrição
	Previsão 
	Valor

	1ª
	1.0 Projeto executivo
	30 Dias após o recebimento da Ordem de Serviço
	100%

	1ª
	4.0 cabos, tubulações e Conexões
	30 Dias após o recebimento da Ordem de Serviço
	80%

	1ª
	5.0 Infraestrutura Civil e Quadros Elétricos
	30 Dias após o recebimento da Ordem de Serviço
	80%

	1ª
	6.0 Cobertura sobre os Inversores e Quadros
	30 Dias após o recebimento da Ordem de Serviço
	100%

	1ª
	7.0 Sistema de Aterramento
	30 Dias após o recebimento da Ordem de Serviço
	100%

	1ª
	9.0 Mão de Obra de Instalação
	30 Dias após o recebimento da Ordem de Serviço
	30%

	2ª
	2.0 Módulos Fotovoltaicos
	Após Recebimento Definitivo
	100%

	2ª
	3.0 Inversores
	Após Recebimento Definitivo
	100%

	2ª
	4.0 cabos, tubulações e Conexões
	Após Recebimento Definitivo
	20%

	2ª
	5.0 Infraestrutura Civil e Quadros Elétricos
	Após Recebimento Definitivo
	20%

	2ª
	8.0 Sistema de Monitoramento
	Após Recebimento Definitivo
	100%

	2ª
	9.0 Mão de Obra de Instalação
	Após Recebimento Definitivo
	70%

	2ª
	10.0 Comissionamento
	Após Recebimento Definitivo
	100%

	2ª
	11.0 Despesas junto à Distribuidora
	Após Recebimento Definitivo
	100%

	2ª
	12.0 ASBUILT
	Após Recebimento Definitivo
	100%



O pagamento da segunda medição estará condicionado à entrada em operação e ao Recebimento Definitivo do Objeto da Contratação, nos termos indicados no item 17. 
Os materiais serão fornecidos pela Contratada e pagos mediante a sua devida instalação. Não serão pagos materiais adquiridos e não aplicados, mesmo que se encontrem no local de execução dos serviços, salvo se autorizado pela Diretoria Geral. 
Os módulos fotovoltaicos, inversores e demais serviços referente a segunda medição somente serão pagos após a instalação, entrada em operação, comissionamento, emissão de relatórios e demais etapas pertinentes ao Recebimento Definitivo.
O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o atesto da medição pelo gestor do contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual, Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
							EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i/365 I = 6/100 I = 0,00016438
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.
VP = Valor da parcela em atraso.

No Caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura
[bookmark: _Ref13579101]PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor unitário
(R$)
	Valor total
(R$)

	1.0
	Projeto executivo
	unid.
	1
	
	

	2.0
	Módulos fotovoltaicos
	unid.
	Definido pela licitante
	
	

	3.0
	Inversores
	unid.
	Definido pela licitante
	
	

	4.0
	Cabos, tubulações e conexões
	Conjunto
	1
	
	

	5.0
	Quadros, disjuntores e demais itens de proteção
	Conjunto
	1
	
	

	6.0
	Cobertura sobre os inversores e quadros
	unid.
	1
	
	

	7.0
	Sistema de aterramento
	Conjunto
	1
	
	

	8.0
	Sistema de monitoramento
	Conjunto
	Definido pela licitante
	
	

	9.0
	Mão de obra de instalação
	Serviço
	1
	
	

	10.0
	Comissionamento
	Serviço
	1
	
	

	11.0
	Despesas junto à distribuidora
	Taxas
	1
	
	

	12.0
	Projeto as built
	unid.
	1
	
	


[bookmark: _Ref13579580]PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
Módulos fotovoltaicos
	Item
	Especificação mínima
	Proposta da licitante

	Marca
	

	Modelo
	 

	Tipo da Célula
	

	Potência mínima por painel 
	340Wp
	

	Potência mínima por área
	195 Wp/m²
	

	Eficiência do módulo mínima
	19%
	

	Número de células
	

	Diodos de BYPASS
	

	Número de Barramentos de interligação da células fotovoltaicas (bus-bars)
	

	Peso(kg)
	

	Dimensões: comprimento x largura (m)
	

	Coeficiente de temperatura (%/°C)
	

	Corrente de curto-circuito (A)
	

	Tensão de circuito aberto (V)
	

	Corrente de máxima potência (A)
	

	Tensão de máxima potência (V)
	

	Grau de proteção da caixa de junção
	IP67
	 

	Grau de proteção dos conectores
	

	Norma de projeto ou certificado de qualidade
	IEC 61730 
	 

	
	IEC 61215 
	 

	
	Inmetro
	 

	Garantia mínima contra defeitos.
	10 anos
	 

	Garantia de desempenho relativa à potência nominal 
	≥ 92% após 10 anos
	 

	
	≥ 83% após 20 anos
	



Inversores
	Item
	Especificação mínima
	Proposta da licitante

	Marca
	

	Modelo
	

	Número de fases
	3
	

	Potência CA mínima / máxima (kW)
	50 / 120
	 

	Tensão máxima CC (V)
	 

	Tensão de saída CA (V)
	380/220
	

	Quantidade de MPPT
	

	Faixa de tensão do MPPT CC 
	

	Eficiência mínima (%)
	≥ 97%
	 

	Frequência nominal (Hz)
	60 Hz
	 

	Grau de proteção mínimo
	IP65
	

	Faixa de temperatura ambiente de trabalho (°C)
	 

	THDI máximo (%)
	3%
	 

	Fator de dimensionamento
	0,85
	

	Norma de projeto ou certificado de qualidade – informar
	

	Proteções - informar
	Conforme exigências do PRODIST e NDU 013
	

	As funções de proteção devem ser executadas por dispositivos internos ao inversor. 
	SIM
	

	
	
	 

	Monitoramento da rede elétrica CA
	SIM
	

	Normas atendidas
	ABNT NBR 16149, ABNT 16150 e ABNT IEC 62116 
	

	
	IEC 61727:2004-12, IEC 62116:2014
	

	
	IEEE 1547
	 


APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
A proposta de preços deverá conter as Planilhas de Formação de Preços e de Especificação de Equipamentos, nos moldes apresentados nos itens 21 e 22 do presente Termo de Referência. 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na Execução do Contrato sujeitará a Contratada à multa moratória, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor global do contrato, limitado a 10% deste valor.
Se o atraso de que trata o item 24.1 ultrapassar o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.
Além da sanção prevista nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
 a. Advertência;  
 b. Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da(s) parcela(s) inadimplida(s), conforme valores apresentados na planilha de item 21, na hipótese de inexecução parcial do Contrato; 
 c. Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;
 d. Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
 e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
 f. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
 g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

As sanções previstas nos subitens 24.4, itens “a”, “e”, “f” e “g” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
A aplicação de sanções previstas neste instrumento, realizar-se-á em processo administrativo e assegurará contraditório e a ampla defesa à Contratada, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A	gestão e a fiscalização da contratação caberão aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.
A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
O gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 08/2019, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388 9336 / 9386 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo VII
Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
DO REAJUSTE
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC (índice Nacional da Construção Civil) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste, quando for o caso.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo, quando for o caso. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

IMPACTO NOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Não haverá impacto financeiro nos exercícios subsequentes, 
DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo I – Especificações técnicas dos serviços a serem contratados
Anexo II – Termo de Garantia
Anexo III – Planta de situação
Anexo IV – Projetos do Fórum Trabalhista do Cariri
Anexo V (a, b, c) – Modelo Proposta de Preços 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Vistoria
Anexo VII – Planilha Referência de Formação de Custos





Fortaleza, 28 de abril de 2021.



André Luiz Firmino Gonzaga
Analista Jud. Apoio Esp. Eng. Elétrica

Gustavo Daniel Gesteira Monteiro
Diretor da Divisão de Manutenção e Projetos
image2.png




image1.png




